
UASG 160249 Termo de Referência 72/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

1 de 15

Termo de Referência 72/2025

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

72/2025 160249-ACADEMIA MILITAR DAS 
AGULHAS NEGRAS/RJ

GIOVANNA REGINA KLINGUELFUS DO 
NASCIMENTO MEIRELLES

26/03/2025 10:
19 (v 11.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 64000.011750/2025-56

1. Condições gerais da contratação

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

material médico hospitalar e odontológico permanente1.1. Aquisição de   nos termos da tabela
em anexo.

1.2. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto
nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.3. Havendo divergência entre a descrição do empenho/CATMAT e a do Termo de Referência
prevalecerá a descrição contida neste Termo de Referência.

1.4. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferecerá maior detalhamento sobre as
regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.5. A descrição detalhada dos itens a serem adquiridos no certame encontra-se na tabela em
anexo 

1.6. Haverá necessidade de instalação dos itens 3, 6 e 8

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2025, conforme
detalhamento a seguir:

I) ID PCA no PNCP: 160249-35/2025
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II) Data de publicação no PNCP: 09/05/2025

III) Id do item no PCA: 83

IV) Classe/Grupo:6530 – MOBILIÁRIO, EQUIPAMENTOS, UTENSÍLIOS ESUPRIMENTOS
HOSPITALARES.

V) Identificador da Futura Contratação: 160249-90083/202312.3

3. Descrição da solução como um todo

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

 

4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Possíveis Impactos Ambientais

4.1. O material a ser adquirido deverá respeitar os critérios e práticas de sustentabilidade, tendo
em vista a particularidade de cada produto

4.2. Desta forma, esta aquisição (material permanente) deverá observar critérios e práticas de
sustentabilidade do Guia Nacional de Licitações Sustentáveis da Advocacia-Geral da União, sem
prejuízo as demais normas incidentes sobre o tema.

Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021)

4.3. Na presente contratação não será   exigido o fornecimento de materiais de uma marca em
específico.

Da exigência de carta de solidariedade 

4.4. Não será cobrada carta de solidariedade para aquisição dos bens especificados neste termo
de referência.

Subcontratação

4.5. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.6. Haverá exigência da garantia da contratação  tendo em vista a natureza comum dos materiais.,

Da exigência de amostra
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4.7. Não será exigidas amostras. 

Reserva de cotas para microempresas e empresas de pequeno porte

4.8. Não houve a necessidade da reserva de cotas, tendo em vista nenhum item do pregão
eletrônico ter sido destinado à ampla participação.

5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, em remessa única do quantitativo demandado,
contados do recebimento da Nota de Empenho ou ordem de fornecimento. 

5.1.1. Efetuar a entrega do objeto em até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da nota de
empenho/fornecimento, em remessa única ou parcelada, no seguinte endereço: Rodovia
Presidente Dutra, KM 306, S/Nº, Resende- RJ de segunda-feira até sexta-feira, das 08:00 às 12:
00 ou das 13:30 às 16:00 na Seção de Saúde do Corpo de Cadetes da Academia Militar das
Agulhas Negras – AMAN

5.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

5.3. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

5.4. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos 7 dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

Garantia, manutenção e assistência técnica

5.5. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no mínimo,
12 meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do
objeto.

5.6. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
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6.1.  O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre
outros.

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a
regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação
contratual.
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Fiscalização Administrativa

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes,
caso necessário.

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do
contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para
que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do
Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade
inferior e,

6.16. Na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes,
gestores e fiscais, de conformidade.

Gestor do Contrato

6.17. Cabe ao gestor do contrato:

6.17.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do
contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.

6.17.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.17.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.17.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto
de cumprimento de obrigações.

6.17.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.

6.17.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das
atividades da Administração.
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6.17.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos
termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

7.2.1. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que
não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”,
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa.

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
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7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de   ( ) dias, a10 Dez
contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

7.8.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os
cadastrados pela empresa no SICAF.

7.8.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf serão
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicações a eles comprovadamente enviadas.

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados:

7.9.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

7.9.2. as peculiaridades do caso concreto;

7.9.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

7.9.4. os danos que dela provierem para o Contratante; e

7.9.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.

7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos
das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação
de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os
casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal.
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7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato
ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora
Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

 

 

8. Forma e critérios de seleção e regime

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE
FORNECIMENTO

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º 14.133
/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR ITEM.

 

Forma de fornecimento

 

integral8.2. O fornecimento do objeto será .

 

Exigências de habilitação 

 

8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep)

 

8.4. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa interessada e de seu sócio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
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contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

8.6. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de
fornecimento similares, dentre outros.

8.7. O interessado será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

8.8. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do interessado será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

8.9. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.10. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

8.11. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

8.12. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

8.15. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão
exigidos conforme sua natureza jurídica:

 

Habilitação jurídica 

 

 cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,8.16. Pessoa física:
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

 inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da8.17. Empresário individual:
Junta Comercial da respectiva sede;

 Certificado da Condição de Microempreendedor8.18. Microempreendedor Individual - MEI:
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

8.19. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do atocomo empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
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Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores; 

 portaria de autorização de funcionamento no Brasil,8.20. Sociedade empresária estrangeira:
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.

inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do8.21. Sociedade simples: 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

 inscrição do ato8.22. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária:
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

 ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o8.23. Sociedade cooperativa:
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

 Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda,8.24. Agricultor familiar:
outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de
2021.

 matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a8.25. Produtor Rural:
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971,
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

8.26. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

 

8.28. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.29. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.30. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.31. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

8.32. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

8.33. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal
relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e /Distrital]

compatível com o objeto contratual;

8.34. Prova de regularidade com a Fazenda  do[Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital]
domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.35. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal
 relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a/Distrital]

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei.

8.36. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

 Qualificação Econômico-Financeira 

 

 8.37. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
interessado, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua contratação (art. 5º, inciso II,
alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade simples;

8.38. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.39. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando;

8.39.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG)
superiores a 1 (um);

8.39.2. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura.

8.39.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa
jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 
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8.39.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela
Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.40. Caso a empresa interessada apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido
para fins de habilitação [capital mínimo]  [patrimônio líquido mínimo] de ......% [até 10%] doOU
[valor total estimado da contratação]  [valor total estimado da parcela pertinente].OU  

8.41. As empresas criadas no exercício financeiro da contratação direta deverão atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.42. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 

Qualificação Técnica 

 

8.43. Declaração de que o interessado tomou conhecimento de todas as informações e das
condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da contratação;

8.44. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo
responsável técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condições e
peculiaridades da contratação.

8.45. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, em plena validade; 

8.46. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no
momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional
competente no Brasil.

8.47. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o
item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de
direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente,
quando for o caso.

8.47.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito
a contratos executados com as seguintes características mínimas:

8.47.2. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

8.47.3. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor. 

8.47.4. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.



UASG 160249 Termo de Referência 72/2025

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: Dezembro/2023
Termo de Referência – Contratação Direta                                                                                                                                         
Aprovado pela Secretaria de Gestão.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão

13 de 15

8.47.5. Prova de atendimento aos requisitos ........, previstos na lei ............: 

8.48. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

  8.48.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.48.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;

8.48.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual;

8.48.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

   8.48.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados
que executarão o contrato; e

 8.48.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da contratação direta;

8.48.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.  

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 58.244,71

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O custo estimado total é de R$ 58.244,71 (Cinquenta e oito mil, duzentos e quarenta e quatro reais e setenta e um centavos).

 

 

10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União.
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10.2. Por se tratar de sistema de registro de preços, a indicação da dotação orçamentária fica
postergada para o momento da assinatura do contrato ou instrumento equivalente.

 

Resende, 24 de março de 2025.

 

 

 

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ANNA LUIZA NOGUEIRA DE MIRANDA E SILVA SILVEIRA
Chefe da Equipe de Planejamento

 

 

 

 

 

 

GIOVANNA REGINA KLINGUELFUS DO NASCIMENTO MEIRELLES
Membro da equipe de planejamento

 Assinou eletronicamente em 26/03/2025 às 10:19:23.

 

 

 

 

 

 

ANDERSON DE FREITAS OLIVEIRA
Membro da equipe de planejamento

 

 

 

 

 

 

RAFAEL SALGADO DA SILVA
Autoridade competente

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ITEM Descrição UND CAT MAT QTD Total Valor unitário Valor Total

1 UND 625456 1 7619,45 R$ 7.619,45

2 UND 385395 1 1250 R$ 1.250,00

3 UND 268948 1 4500 R$ 4.500,00

4 UND 400790 1 1008,5 R$ 1.008,50

Autoclave Para Esterilização Tipo: Horizontal De Bancada , Funcionamento: Gravitacional , Agente: Vapor 
Saturado Sob Pressão , Capacidade: Até 25 L, Abastecimento De Água: Manual , Ciclos Mínimos: Teste E 
Básicos , Painel Controle: C/ Visor E Ajuste Digital , Número De Portas: 1 Porta , Componente: C/ 
Dispositivos De Segurança , Registro Do Ciclo: C/ Memória De Dados
Características Complementares mínimas:
Autoclave horizontal digital com as seguintes características mínimas: Capacidade de 20 litros. Câmara em 
aço inoxidável, tampa em aço inoxidável com anel de vedação, gabinete em aço carbono ou inox, painel de 
funções: digital e totalmente inserido à parte da frente da autoclave, com display em LED ou LCD que mostre 
a temperatura e pressão durante o ciclo de esterilização, para controle de parâmetros dos ciclos, tecla de início 
para iniciar o ciclo e tecla cancela para que interrompe o ciclo caso necessário. Dispositivos de segurança: 
com válvula de segurança, válvula antivácuo, termostato, e anel de vedação, funções: controle automático do 
ciclo, controle manual do ciclo, ciclo de esterelização e secagem, desaeração e despressurização automática, 
deve acompanhar mínimo de 2 bandejas de alumínio ou inox perfuradas e removíveis, 01 suporte para 
bandeja 01 copo dosador, 01 mangueira e manual de instruções. Garantia 12 (doze) meses e registro na 
ANVISA.

Balança Eletrônica Capacidade Pesagem: 150 KG, Voltagem: 110/220 V, Características Adicionais: Com 
Sistema De Medição De Biopedância , Tipo: Digital

Bomba Sucção Odontológica Aplicação: Sangue E Secreção , Tensão: 110/220 V, Freqüência: 50/60 HZ, 
Tipo Motor: Monofásico , Potência Motor: 1 HP, Capacidade Sucção: 500 De Hg MM, Características 
Adicionais: Acionar 2 Consultórios Simultâneo/Silencioso/Siste
Características Complementares Mínimas: 
Sucção de Alta potência. Potência de 01 HP, permitindo operar 02 consultórios simultaneamente. Vácuo de 
500 MMHG, abafador de ruído altamente eficiente; turbina de bronze; filtro de entrada de sucção de fácil 
remoção e limpeza, com protetor térmico, consulto de água até 400 mL/Min. Alimentação: 110 V ou Bivolt. 
Podendo ser instalada no mínimo 10 metros de distância da cadeira odontológica. Garantia de 12 (doze) 
meses e com registro na ANVISA. O produto deverá ser entregue e instalado, serviço de instalação em 
Resende-RJ na Academia Militar das Agulhas Negras.

Cadeira De Rodas Tipo Funcionamento: Manual , Tipo Construtivo: Dobrável , Material Estrutura: Aço 
Inoxidável , Acabamento Estrutura: Pintura Epóxi , Tipo Uso: Locomoção , Tamanho: Adulto , Tipo Encosto: 
Encosto Removível , Apoio Braço: Apoio Braços Escamoteáveis , Acabamento Do Encosto E Assento: 
Courvin Ou Napa , Tipo De Pneu: Pneus Dianteiros Giratórios Maciços 8" , Tipo Pneu Traseiro: Traseiro 
Fixo 24" , Tipo Freio: Freio Bilaterais , Apoio Pés: Apoio Pés Regulável , Capacidade Máxima: Até 120 K



5 UND 436687 1 2450 R$ 2.450,00

6 UND 407885 1 22875 R$ 22.875,00

Carro De Emergência Hospitalar Estrutura: Chapas E Tampo Em MATERIAL Unidade Aço Carbono , 
Gavetas: 04 Gavetas , Rodízios: Rodízios De 3' Com Freios , Dimensões: Dimensões Aproximadas: 0,80 X 
0,80 X 0,40 M, Acessórios: Tábua De Massagem Cardíaca.

Consultório Odontológico Material Estrutura: Aço, Pintura Eletrostática , Tipo Revestimento: Pvc S/ 
Costuras , Tipo Encosto: Cabeceira Biarticulada , Tipo Controle: Comando Pedal P/ Cadeira E Refletor , 
Equipo: Equipo Acoplado, Bandeja, 3 Terminais Borden , Tipo Refletor: Led , Tipo Unidade Auxiliar: Cuba, 
2 Sugadores, Seringa
Características Complementares Mínimas:
Cadeira Odontológica: - Sem necessidade de fixar ao solo; Resistência de carga mínima de aproximadamente 
150 Kg; vida útil de 10 anos; comandos elétricos acionados através de comando de pé com movimentos de 
subida e descida do encosto e assento por sistema multifuncional, volta à zero, com posições de trabalho 
programáveis, com acionamento de refletor; Encosto da cabeça bi ou multi articulável, braço direito 
articulável de apoio para paciente. Caixa de comando incorporada a base da cadeira; estofamento amplo, de 
material em PVC, lavável, com revestimento sem costura. Equipo Odontológico: acoplado, com 1 Seringa 
tríplice 01 terminal com spray para alta rotação e 01 terminal para baixa rotação; braços articuláveis.Tampo 
(bandeja) de inox para colocação de material e instrumental; - reservatório translúcido para colocação da água 
das pontas. Unidade de Água (unidade auxiliar): cuspideira, acoplada à cadeira, rebatível em 90°, com ampla 
mobilidade que permite aproximação do auxiliar, ao campo operatório, bacia em cerâmica esmaltada ou 
porcelana ou de demais material com a mesma cor da cadeira, mangueiras com ralo separador de detritos. 
Contendo 01 (um) sugador para bomba a vácuo de alta potência e 01 (um) sugador com vazão de baixa 
potência, suporte das pontas com acionamento pneumático individual; reservatório de água pressurizado e 
transparente de no mínimo, 500 mL - válvula reguladora de pressão de ar; reservatório de água e suctores; 
vazão da água para a bacia com sistema de regulagem. Refletor Odontológico: acoplado a cadeira, com 
intensidade variável, com LED; com alta durabilidade; cabeçote em material resistente; possuir diferentes 
intensidades. Regulagem do acendimento/desligamento de  intensidades de luz através do pedal de comando 
da cadeira ou por sensor de aproximação, deverá ser enviado catálogo com opções disponíveis de cores. 
Acompanha 1 (Um) Mocho Odontológico auxiliar com rodízios, sistema de elevação do assento a gás e ajuste 
de aproximação do encosto através de respectivas alavancas laterais Revestimento PVC sem costuras Deverá 
vir na mesma cor optada pela cadeira odontológica.
Garantia por 12 meses para todos os componentes contra defeitos de fabricação; Registro na ANVISA.
O produto deverá ser entregue e instalado, serviço de instalação em Resende-RJ na Academia Militar das 
Agulhas Negras.



7 482047 2 700 R$ 1.400,00

8 UND 410454 1 4289,995 R$ 4.290,00

9 UND 415922 2 300 R$ 600,00

10 UND 427153 1 452 R$ 452,00

11 UND 610827 1 299,995 R$ 299,99

12 UND 369041 1 1000 R$ 1.000,00

Foco Tipo: Clínico, Portátil , Lâmpada / Vida Útil: Led Mín 20.000 H , Luminosidade: Cerca De 20.000 
Lux , Altura: Altura Ajustável , Estrutura 1: Haste Rígida E Parte Superior Flexível Cromadas , Rodizios: 
Base Metálica, C/ Pintura Epóxi, C/ Rodízios,

Jato Bicarbonato E Ultrassom, Aspecto Físico: Motor De Bancada; Material Corpo: Plástico Abs; Indicação: 
Profilaxia / Periodontia; Fonte: Eletro-Pneumático; Instalação: Bivolt; Componentes Adicionais: Reservatório 
Pó, Ponteira Removível Autoclavável; Componentes: 2 Peças De Mão, 3
Ponteiras, Pedal. 

Características complementares mínimas:
Ultrassom – Aparelho odontológico de ultrassom e jato de bicarbonato com reservatório de líquido irrigante, 
acoplável de no mínimo 500 mL, com as seguintes características mínimas: com sistema prático de encaixe, 
bomba peristáltica, transdutor do ultrassom piezoelétrico através de pastilhas cerâmicas com frequência de 
ultrassom de pelo menos 30.000 HZ, estabilizado eletronicamente, com reservatório para bicarbonato de 
sódio. Peças de mão devem ser removíveis e autoclaváveis. Deverá ser compatível com pontas de ultrassom 
de Rosca Externa, Referência: Profi Dabi.
Acompanhar pelo menos 3 pontas supra ou subgengivais. Garantia de 12 (doze) meses e registro na ANVISA.
O produto deverá ser entregue e instalado, serviço de instalação em Resende-RJ na Academia Militar das 
Agulhas Negras.

Mesa De Mayo Material: Estrutura Tubular Em Aço Inox , Altura: Altura Regulável , Componentes: Bandeja 
Aço Inox Mínimo De 46 X 30cm , Outros Componentes: 3 Rodízios.

Negatoscópio - Material Estrutura: Chapa Aço , Acabamento Superficial Estrutura: Tratamento 
Antiferruginoso , Material Visor: Acrílico Translúcido , Comprimento: 70 CM, Largura: Cerca De 40 CM, 
Tensão Alimentação: 110 V , Aplicação: C/ 2 Corpos P/ Fixação Em Parede , Características Adicionais: 
Prendedor Radiografia No Corpo,Tecla Liga/Desliga. Com Garantia de 12 (doze) meses e registro na 
ANVISA.

Otoscópio. Tipo: Clínico; Modelo: Portátil; Alimentação: Compatível C/ Transformador De Parede; 
Características Adicionais: Led; Zoom Óptico: Lente Giratória, Aumento Em Até 3 Vezes; Tipo Conector: 
Conexão Para Otoscopia Pneumática

Seladora Embalagem Material: Chapa De Aço , Voltagem: 220 V, Funcionamento: Automático , Aplicação: 
Esterilização Em Autoclaves , Velocidade: 10 M/MIN, Potência: 280 W, Características Adicionais: Controle 
Eletrônico Temperatura Selagem Horizontal
Características Mínimas Complementares:
Bivolt, de bancada, com guilhotina e ou que permita o corte direto na seladora, com resistência blindada, com 
suporte para rolos. Com Garantia de 12 (doze) meses e registro na ANVISA.



13 UND 482542 2 210 R$ 420,00

14 UND 473662 1 320 R$ 320,00

15 UND 617877 2 218 R$ 436,00

16 482803 1 1397,22 R$ 1.397,22

17 UND 410459 1 3263,475 R$ 3.263,47

18 UND 441973 1 4600 R$ 4.600,00

19 UND 342825 1 63,08 R$ 63,08

Valor Total da Compra R$ 58.244,66

Suporte Para Soro - Material: Aço Inoxidável , Tipo: Portátil E Altura Regulável , Rodízios: Com Rodízios, 
Ganchos: 2 Ganchos.

Suporte Saco Hamper Material: Polipropileno , Acabamento: 4 Rodízios , Altura: Cerca De 100 CM, 
Características Adicionais: C/ Tampa Aberta Por Pedal , Capacidade: Cerca De 120.

Escada Hospitalar Número Degraus: 2 Degraus , Material: Estrutura E Piso Em Aço Inoxidável , 
Revestimento Degrau E Sapata: Com Revestimento Antiderrapante , Dimensão (C X L X A): Cerca De 40 X 
40 X 40 CM, Capacidade De Carga: Mínimo De 120 K

Cilindro Gás Material: Alumínio , Capacidade Armazenagem: 10 L, Tipo Gás: Oxigênio , Características 
Adicionais: Com Regulador De Pressão 0-4 L/Min.

Equipamento Odontológico Tipo: Fotopolimerizador , Aspecto Físico: Base Peça De Mão Sem Fio , Material 
Ponteira: Ponteira Fibra Ótica Ou Acrílico , Material Corpo: Plástico Abs , Fonte: Luz Led , Instalação: 
Elétrica , Componentes: Protetor Ocular

Características complementares mínimas: 
Fotopolimerizador LED com irradiância de 1.200 MW/CM², com base carregadora, deve apresentar feixe de 
luz profundo e colimado, uniforme e com elevada intensidade, proporcionando melhor profundidade de cura; 
Com registro na ANVISA; Acompanha 1 ponteira de fibra, Alimentação: 110V ou Bivolt. Garantia mínima 
de 24 (vinte e quatro)  meses  e registro na ANVISA

Equipamento Odontológico Tipo: P/ Endodontia , Aspecto Físico: Motor De Bancada C/ Unidade De 
Operação Lcd , Indicação: P/ Rotação Contínua E Movimento Reciprocante , Fonte: Bivolt , Componentes: 
Micromotor, Contra Ângulo Autoclavável , Rotação: Máximo Cerca De 1.200 RPM, Componentes 
Adicionais 1: Transformador, Bateria. Com garantia de 12 (doze) meses e registro na ANVISA
Características adicionais complementares:
Possibilidade de uso sem fio, com bateria de alta duração, compatíveis com os sistemas Wave One, Wave 
One Gold, Protaper e demais sistemas disponíveis no mercado. Escala de velocidades: 100 a 1.000 rpm, 
Escala de controle de torques: 0.6 - 4.0 Ncm.  Contra-ângulo com cabeça pequena e possível ajuste em 
posições diferentes. Garantia de 12 (doze) meses pelo fabricante e registro na ANVISA, com sistema push-
bottom, bateria com alta duração

Martelo Reflexológico Material Cabo: Aço desativado , Material Cabeça: Borracha , Comprimento Cabo: 18 
CM, Cor Cabeça: Preta , Formato Cabeça: Triangular , Tipo Uso: Em Exames Médicos De Reflexos 
Tendíneos
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